
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29.072 - AC 
(2009/0047877-6)

  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : LUÍS FABRÍCIO ARNAL CARRASCO NOGUEIRA E OUTRO
ADVOGADO : FABRÍCIO DE ALENCASTRO GAERTNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : HARLEM MOREIRA DE SOUSA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. CONCURSO PÚBLICO. 
EXAME PSICOTÉCNICO. CRITÉRIOS. PREVISÃO LEGAL. 
OBJETIVIDADE. RECORRIBILIDADE. NULIDADE. NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
1. Os agravantes não trouxeram argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa do provimento ao agravo regimental. 
2. "A legalidade do exame psicotécnico em provas de concurso público 
está condicionada à observância de três pressupostos necessários: 
previsão legal; cientificidade e objetividade dos critérios adotados; e 
possibilidade de revisão do resultado obtido pelo candidato." 
Precedentes.
3. "O acolhimento da alegação referente à invalidade do exame 
aplicado demandaria dilação probatória, ante a ausência de prova 
pré-constituída, o que é inadmissível no âmbito do remédio heróico."
4.Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29.072 - AC 
(2009/0047877-6)

  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : LUÍS FABRÍCIO ARNAL CARRASCO NOGUEIRA E OUTRO
ADVOGADO : FABRÍCIO DE ALENCASTRO GAERTNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : HARLEM MOREIRA DE SOUSA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por LUÍS FABRÍCIO ARNAL CARRASCO NOGUEIRA E OUTRO, 

contra decisão de fls. 707/710, que negou seguimento ao recurso ordinário em mandado de 

segurança. 

Aduzem, em síntese, que "os supostos critérios objetivos e as reprovações 

motivadas somente se deram após a realização do exame e não antes como determina a 

pacífica jurisprudência do Tribunal".(e-STJ fl 721)

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29.072 - AC 
(2009/0047877-6)

  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : LUÍS FABRÍCIO ARNAL CARRASCO NOGUEIRA E OUTRO
ADVOGADO : FABRÍCIO DE ALENCASTRO GAERTNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : HARLEM MOREIRA DE SOUSA E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelos agravantes, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas razões 

do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

No mais, mantém-se, na íntegra, por seus próprios fundamentos, a decisão ora 

agravada, nos seguintes termos: 

Inicialmente, a exigência de avaliação psicológica ou teste psicotécnico, como 
requisito ou condição de ingresso em cargos públicos, depende de lei que 
expressamente a autorize, devendo o exame se pautar pelos critérios de 
objetividade, cientificidade e publicidade, sendo vedada a existência de 
subjetivismo ou sigilo, sob pena de violação dos princípios da legalidade e da 
impessoalidade.
Assim entendeu o Supremo Tribunal Federal, acolhendo repercussão geral no 
julgamento Agravo de Instrumento nº 758.533/MG:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°).2. Exame psicotécnico. 
Previsão em lei em sentido material. Indispensabilidade. Critérios 
objetivos. Obrigatoriedade. 3. Jurisprudência pacificada na Corte. 
Repercussão Geral. Aplicabilidade. 4. Questão de ordem acolhida para 
reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, 
negar provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 
relacionados à repercussão geral.
(AI 758533 QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 
23/06/2010, DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 
EMENT VOL-02410-04 PP-00779 )

A Terceira Seção desta Corte não destoa:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. EXAME 
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PSICOTÉCNICO SIGILOSO. NULIDADE. NECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE NOVO EXAME. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no 
sentido de que devem ser devidamente respeitados os seguintes 
requisitos: existência de previsão legal, cientificidade e objetividade dos 
critérios adotados, e possibilidade de revisão do resultado obtido pelo 
candidato. Nesse sentido, é vedada a existência de subjetivismo e de 
sigilo no exame mencionado, sob pena de violação dos princípios da 
legalidade e da impessoalidade.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 25.093/MS, da minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/10/2010, DJe 18/10/2010)

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. EXAME 
PSICOTÉCNICO. REPROVAÇÃO. VALIDADE. CRITÉRIOS. 
PREVISÃO LEGAL. OBJETIVIDADE. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO. 
I - A jurisprudência desta c. Corte Superior tem se firmado no sentido de 
que a legalidade do exame psicotécnico em provas de concurso público 
está condicionada à observância de três pressupostos necessários: 
previsão legal; cientificidade e objetividade dos critérios adotados; e 
possibilidade de revisão do resultado obtido pelo candidato. 
II - (...)
Recurso ordinário desprovido." (RMS 29.087/MS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2009, DJe 01/06/2009) 

Nesse contexto, é importante destacar, que o rito do Mandado de Segurança 
demanda a comprovação initio litis do fatos em que se funda o direito líquido 
e certo invocado pelo impetrante. (RMS 19844/RJ; Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 26.09.2005; RMS-8.647, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 
21.6.04.)
Destarte, ausente a demostração da nulidade do exame psicotécnico, não há 
falar em direito líquido e certo a amparar a pretensão mandamental, uma vez 
que comprovação de falha no exame demandaria dilação probatória.
Cito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE DE 
EXAME PSICOTÉCNICO. EDITAL N.º 001/2006 - 
SEGES/SEJUSP/AGEPEN PARA O CARGO DE TÉCNICO 
PENITENCIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 
PREVISÃO LEGAL E CRITÉRIOS DE OBJETIVIDADE E 
RECORRIBILIDADE DEMONSTRADOS. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AUSÊNCIA DE RESPOSTA DO 
RECURSO. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE DA AVALIAÇÃO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
1. É lícita a exigência de aprovação em exame psicotécnico para 
preenchimento de cargos públicos, desde que claramente previsto em lei 
e pautado em critérios objetivos, possibilitando ao candidato o 
conhecimento da fundamentação do resultado, a fim de oportunizar a 
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interposição de eventual recurso.
2. O acolhimento da alegação referente à invalidade do exame aplicado 
demandaria dilação probatória, ante a ausência de prova pré-constituída, 
o que é inadmissível no âmbito do remédio heróico.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS 24.952/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 08/06/2011)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXAME 
PSICOTÉCNICO. DIVULGAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO UTILIZADOS NA PROVA. PREVISÃO LEGAL. 
EXISTÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou-se no 
sentido de que a exigência de avaliação psicológica revela-se plausível 
quando estiver revestida de caráter objetivo, for recorrível e seja prevista 
em lei formal específica.
2. Ficou demonstrado nos autos que o edital de concurso, de forma clara 
e precisa, especificou os critérios utilizados na avaliação dos candidatos 
convocados para realização de exame psicotécnico, bem como foi 
oportunizada entrevista com o banca revisora, a fim de permitir 
interposição de eventual recurso.
3. Atendidos os pressupostos de legalidade do exame psicotécnico, quais 
sejam, objetividade, publicidade e recorribilidade, não há falar em direito 
líquido e certo a ser tutelado.
4. Recurso ordinário improvido." (RMS 29.078/MS, Rel. Ministro  
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2009, DJe 
13/10/2009)

Outrossim, os elementos existentes nos autos dão conta que o certame se 
pautou em critérios objetivos e as reprovações dos impetrantes foram 
devidamente motivadas, tendo sido apresentadas aos candidatos o 
conhecimento das razões de suas não-recomendações (e-STJ fls. 58/67, 85/99, 
respectivamente referentes a Luis e Luciano), respeitando-se, assim, a 
publicidade dos resultados e sua recorribilidade. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0047877-6 RMS    29.072 / AC

Números Origem:  20080025408           20080025408000100

EM MESA JULGADO: 20/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUÍS FABRÍCIO ARNAL CARRASCO NOGUEIRA E OUTRO
ADVOGADO : FABRÍCIO DE ALENCASTRO GAERTNER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : HARLEM MOREIRA DE SOUSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUÍS FABRÍCIO ARNAL CARRASCO NOGUEIRA E OUTRO
ADVOGADO : FABRÍCIO DE ALENCASTRO GAERTNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : HARLEM MOREIRA DE SOUSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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